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. 36.11.8, 36.11.9 136350-6 2 S

. 36.12.1 136164-3 2 S

. 36.12.2, alíneas "a", "b" e "c" 136351-4 2 S

. 36.12.3 136168-6 2 M

. 36.12.4 136169-4 2 M

. 36.12.5 136352-2 2 S

. 36.12.6 136171-6 2 M

. 36.12.6.1 136172-4 2 S

. 36.12.7 136173-2 2 M

. 36.12.8, alíneas "a", "b", "c" e "d" 136353-0 2 S

. 36.12.9 136178-3 2 S

. 36.12.10 136179-1 2 S

. 36.13.1 136180-5 2 S

. 36.13.2 136181-3 2 S

. 36.13.2.3 e 36.13.2.3.1 136354-9 2 S

. 36.13.2.4 136184-8 2 S

. 36.13.2.5 e 36.13.2.6 136355-7 2 S

. 36.13.4 136187-2 4 S

. 36.13.5 136188-0 2 S

. 36.13.6 136189-9 2 S

. 36.13.7 136190-2 2 S

. 36.13.9 136191-0 2 S

. 36.14.1 e 36.14.1.1 136356-5 2 S

. 36.14.2, alíneas "a", "b", "c" e "d" 136357-3 2 S

. 36.14.3 136198-8 2 S

. 36.14.4 136199-6 2 S

. 36.14.5 e 36.14.6 136358-1 2 S

. 36.14.7.1 e 36.14.7.2 136359-0 2 S

. 36.14.7.1.2 136203-8 2 S

. 36.14.7.3 136205-4 2 S

. 36.14.7.4 136206-2 2 S

. 36.14.8.1 136207-0 2 S

. 36.15.1 e 36.15.2, alíneas "a", "b", "c" e "d" 136360-3 2 S

. 36.16.1, 36.16.1.1, 36.16.1.3, 36.16.3 e
36.16.7

136361-1 2 S

. 36.16.1.2, alíneas "a", "b", "c", "d", "e" e "f",
e 36.16.2, alíneas "a", "b", "c", "d", "e" e
"f"

136362-0 2 S

. 36.16.4 e 36.16.4.1 136363-8 2 S

. 36.16.5 136231-3 2 S

. 36.16.6 136232-1 2 S

. 36.16.6.1 e 36.16.6.1.1 136364-6 2 S

. NR 36 - ANEXO II

. Item/Subitem Código Infração Tipo

. 1.1.1 e 1.2.1.2 136365-4 2 S

. 1.1.2.1, 1.2.2.1 e 1.3.2.1 136366-2 4 S

. 1.1.3, 1.1.3.1 e 1.1.3.2 136367-0 4 S

. 1.1.4 136241-0 4 S

. 1.1.5 136242-9 4 S

. 1.1.6, 1.2.5, 1.3.3, 1.4.16 e 1.5.8 136368-9 3 S

. 1.1.7, 1.2.7, 1.3.5 e 1.4.12 136369-7 3 S

. 1.1.8, 1.1.8.1, 1.1.8.2, 1.2.6, 1.2.6.1, 1.2.6.2,
1.3.4, 1.3.4.1, 1.3.4.2, 1.4.13, 1.4.13.1,
1.5.9, 1.5.9.1 e 1.5.9.2

136379-4 3 S

. 1.1.9, 1.1.9.1, 1.2.8, 1.2.8.1, 1.3.6, 1.3.6.1,
1.4.14, 1.4.14.1, 1.5.10 e 1.5.10.1

136380-8 3 S

. 1.2.1 136248-8 3 S

. 1.2.3, 1.2.3.1, 1.2.3.2, 1.2.3.2.1, 1.2.3.3,
1.2.3.3.1, 1.2.3.4, 1.2.3.5, 1.2.3.5.1,
1.2.3.5.2, 1.2.3.5.3, 1.2.3.6, 1.2.3.6.1 e
1.2.3.6.2

136370-0 4 S

. 1.2.4 136263-1 4 S

. 1.2.9, 1.2.9.1, 1.3.7 e 1.3.7.1, 1.4.15,
1.4.15.1, 1.5.11 e 1.5.11.1

136371-9 4 S

. 1.3.2.2 , 1.3.2.2.1 e 1.3.2.2.2 136372-7 4 S

. 1.3.2.3, 1.3.2.3.1 e 1.3.2.3.2 136373-5 4 S

. 1.3.2.4 136278-0 4 S

. 1.4.5 136297-6 3 S

. 1.4.6, alínea "a", "b", "c" e "d", 1.4.6.1,
1.4.6.1.1, 1.4.6.1.2 e 1.4.6.2

136374-3 3 S

. 1.4.7 136304-2 3 S

. 1.4.8 136305-0 3 S

. 1.4.9 136306-9 3 S

. 1.4.10 136307-7 3 S

. 1.4.11 136308-5 3 S

. 1.4.17 136316-6 3 S

. 1.5.4, 1.5.4.1, 1.5.4.1.1, 1.5.4.2, 1.5.4.3 136375-1 4 S

. 1.5.5 136376-0 4 S

. 1.5.6 136377-8 4 S

. 1.5.7 136378-6 2 S

Art. 3º Determinar, conforme previsto na Portaria SIT nº 787, de 27 de
novembro de 2018, que a Norma Regulamentadora nº 03 seja interpretada com a
tipificação de NR Geral.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor em 120 (cento e vinte) dias após sua publicação.

ROGÉRIO MARINHO

ANEXO

NORMA REGULAMENTADORA Nº 03 - EMBARGO E INTERDIÇÃO
Sumário
3.1 Objetivo;
3.2 Definições;
3.3 Caracterização do Grave e Iminente Risco;
3.4 Requisitos de embargo e interdição;
3.5 Disposições Finais.
3.1 Objetivo
3.1.1 Esta norma estabelece as diretrizes para caracterização do grave e

iminente risco e os requisitos técnicos objetivos de embargo e interdição.
3.1.1.1 A adoção dos referidos requisitos técnicos visa à formação de decisões

consistentes, proporcionais e transparentes.
3.2 Definições
3.2.1 Considera-se grave e iminente risco toda condição ou situação de trabalho

que possa causar acidente ou doença com lesão grave ao trabalhador.
3.2.2 Embargo e interdição são medidas de urgência adotadas a partir da

constatação de condição ou situação de trabalho que caracterize grave e iminente risco ao
trabalhador.

3.2.2.1 O embargo implica a paralisação parcial ou total da obra.
3.2.2.2 A interdição implica a paralisação parcial ou total da atividade, da

máquina ou equipamento, do setor de serviço ou do estabelecimento.
3.2.2.3 O embargo e a interdição podem estar associados a uma ou mais das

hipóteses referidas nos itens 3.2.2.1 e 3.2.2.2.
3.2.2.3.1 O Auditor Fiscal do Trabalho deve adotar o embargo ou a interdição

na menor unidade onde for constatada situação de grave e iminente risco.
3.3 Caracterização do grave e iminente risco
3.3.1 A caracterização do grave e iminente risco deve considerar:
a consequência, como o resultado ou resultado potencial esperado de um

evento, conforme Tabela 3.3; e
a probabilidade, como a chance de o resultado ocorrer ou estar ocorrendo,

conforme Tabela 3.4.
3.3.2 Para fins de aplicação desta norma, o risco é expresso em termos de uma

combinação das consequências de um evento e a probabilidade de sua ocorrência.
3.3.3 Ao avaliar os riscos o Auditor-Fiscal do Trabalho deve considerar a

consequência e a probabilidade separadamente.
3.3.4 A classificação da consequência e da probabilidade será efetuada de

forma fundamentada pelo Auditor-Fiscal do Trabalho.
3.3.5 A classificação das consequências deve ser efetuada de acordo com o

previsto na Tabela 3.1 e a classificação das probabilidades de acordo com o previsto na
Tabela 3.2.

TABELA 3.1: Classificação das consequências

.CO N S EQ U Ê N C I A PRINCÍPIO GERAL

. MORTE Pode levar a óbito imediato ou que venha a ocorrer
posteriormente.

. SEVERA Pode prejudicar a integridade física e/ou a saúde,
provocando lesão ou sequela permanentes.

. S I G N I F I C AT I V A Pode prejudicar a integridade física e/ou a saúde,
provocando lesão que implique em incapacidade
temporária por prazo superior a 15 (quinze) dias.

. LEVE Pode prejudicar a integridade física e/ou a saúde,
provocando lesão que implique em incapacidade
temporária por prazo igual ou inferior a 15 (quinze)
dias.

. NENHUMA Nenhuma lesão ou efeito à saúde.

TABELA 3.2: Classificação das probabilidades

.C L A S S I F I C AÇ ÃO D ES C R I Ç ÃO

. P R OV ÁV E L Medidas de prevenção inexistentes ou reconhecidamente
inadequadas.

Uma consequência é esperada, com grande probabilidade
de que aconteça ou se realize.

. POSSÍVEL Medidas de prevenção apresentam desvios ou problemas
significativos. Não há garantias de que as medidas sejam
mantidas.

Uma consequência talvez aconteça, com possibilidade de
que se efetive, concebível.

. R E M OT A Medidas de prevenção adequadas, mas com pequenos
desvios. Ainda que em funcionamento, não há garantias
de que sejam mantidas sempre ou a longo prazo.

Uma consequência é pouco provável que aconteça, quase
improvável.

. RARA Medidas de prevenção adequadas e com garantia de
continuidade desta situação.

Uma consequência não é esperada, não é comum sua
ocorrência, extraordinária.

3.3.6 Na caracterização de grave e iminente risco ao trabalhador, o Auditor-
Fiscal do Trabalho deverá estabelecer o excesso de risco por meio da comparação entre o
risco atual (situação encontrada) e o risco de referência (situação objetivo).

3.3.7 O excesso de risco representa o quanto o risco atual (situação
encontrada) está distante do risco de referência esperado após a adoção de medidas de
prevenção (situação objetivo).

3.3.8 A Tabela 3.3 deve ser utilizada pelo Auditor-Fiscal do Trabalho em caso de
exposição individual ou de reduzido número de potenciais vítimas expostas ao risco
avaliado.

3.3.9 A Tabela 3.4 deve ser utilizada para a avaliação de situação onde a
exposição ao risco pode resultar em lesão ou adoecimento de diversas vítimas
simultaneamente.

3.3.10 Os descritores do excesso de risco são: E - extremo, S - substancial, M
- moderado, P - pequeno ou N - nenhum.

3.3.11 Para estabelecer o excesso de risco, o Auditor-Fiscal do Trabalho deve
seguir as seguintes etapas:

primeira etapa: avaliar o risco atual (situação encontrada) decorrente das
circunstâncias encontradas, levando em consideração as medidas de controle existentes,
ou seja, o nível total de risco que se observa ou se considera existir na atividade, utilizando
a classificação indicada nas colunas do lado esquerdo das Tabelas 3.3 ou 3.4;

segunda etapa: estabelecer o risco de referência (situação objetivo), ou seja, o
nível de risco remanescente quando da implementação das medidas de prevenção
necessárias, utilizando a classificação nas linhas da parte inferior das Tabelas 3.3 ou 3.4;

terceira etapa: determinar o excesso de risco por comparação entre o risco atual
e o risco de referência, localizando a interseção entre os dois riscos na tabela 3.3 ou 3.4.

3.3.12 Para ambos os riscos, atual e de referência (definidos na primeira e na
segunda etapas, respectivamente), deve-se determinar a consequência em primeiro lugar
e, em seguida, a probabilidade de a consequência ocorrer.

3.3.12.1 As condições ou situações de trabalho contempladas em normas
regulamentadoras consideram-se como situação objetivo (risco de referência).

PORTARIA Nº 1.068, DE 23 DE SETEMBRO DE 2019

Aprova a nova redação da Norma Regulamentadora
nº 03 - Embargo e Interdição.

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO DO MINISTÉRIO DA
ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso V do art. 71 do Decreto nº
9.745, de 08 de abril de 2019 e nos arts. 155 e 200 da Consolidação das Leis do Trabalho
- CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, resolve:

Art. 1º A Norma Regulamentadora nº 03 (NR-03) - Embargo e Interdição,
aprovada pela Portaria MTb nº 3.214, de 08 de junho de 1978, passa a vigorar com a
redação constante do Anexo desta Portaria.

Art. 2º Revogar as Portarias SSMT nº 06, de 09 de março de 1983 e SIT nº 199,
de 17 de janeiro de 2011, publicadas, respectivamente, no D.O.U. de 14/03/83, Seção 1,
págs. 4.099 a 4.104 e de 19/01/11, Seção 1, pág. 46.
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TABELA 3.3 - Tabela de excesso de risco: exposição individual ou reduzido número de potenciais vítimas

. Classificação
do risco
atual

(situação
encontrada)

Consequência Probabilidade

. Nenhuma Rara N N N N N N N N N N N

. Leve Remota N N P N N N P N N N P

. Possível N N P N N N P N N P P

. Provável N N M N N N M N P M M

. Significativa Remota N N M N N N M P M M M

. Possível N N M N N M M M M M M

. Provável N N S N M M S M M M S

. Morte/Severa Remota N N S M M M S M M S S

. Possível N M E M S S E S S S E

. Provável S S E S S S E S S E E
Probabilidade de referência Possível Remota Rara Provável Possível Remota Rara Provável Possível Remota Rara
Consequência de referência Morte/Severa Significativa Leve/Nenhuma
Classificação do risco de referência

(situação objetivo)

Excesso de Risco:
E - Extremo S - Substancial M - Moderado P - Pequeno N - Nenhum
TABELA 3.4 - Tabela de excesso de risco: exposição ao risco pode resultar em lesão ou adoecimento de diversas vítimas simultaneamente

. Classificação
do risco
atual

(situação
encontrada)

Consequência Probabilidade

. Nenhuma Rara N N N N N N N N N N N

. Leve Remota N N P N N N P N N N P

. Possível N N P N N N P N N P P

. Provável N N M N N N M N P M M

. Significativa Remota N N S N N N S M M M S

. Possível N N S N N M S S S S S

. Provável N N S N M M S S S S S

. Morte/Severa Remota N N S M S S S S S S S

. Possível N S E S S S E S S S E

. Provável E E E E E E E E E E E
Probabilidade de referência Possível Remota Rara Provável Possível Remota Rara Provável Possível Remota Rara
Consequência de referência Morte/Severa Significativa Leve/Nenhuma
Classificação do risco de referência

(situação objetivo)

Excesso de Risco:
E - Extremo S - Substancial M - Moderado P - Pequeno N - Nenhum
3.5 Disposições Finais
3.5.1 A metodologia de avaliação qualitativa prevista nesta norma possui a finalidade específica de caracterização de situações de grave e iminente risco pelo Auditor-Fiscal do

Trabalho, não se constituindo em metodologia padronizada para gestão de riscos pelo empregador.
3.5.1.1 Fica dispensado o uso da metodologia prevista nesta norma para imposição de medida de embargo ou interdição quando constatada condição ou situação definida como

grave e iminente risco nas Normas Regulamentadoras.
3.5.2 O embargo e a interdição são medidas de proteção emergencial à segurança e à saúde do trabalhador, não se caracterizando como medidas punitivas.
3.5.2.1 Nas condições ou situações de trabalho em que não haja previsão normativa da situação objetivo (risco de referência), o Auditor Fiscal do Trabalho deverá incluir na

fundamentação os critérios técnicos utilizados para determinação da situação objetivo (risco de referência).
3.5.3 A imposição de embargo ou interdição não elide a lavratura de autos de infração por descumprimento das normas de segurança e saúde no trabalho ou dos demais

dispositivos da legislação trabalhista relacionados à situação analisada.
3.5.4 Durante a vigência de embargo ou interdição, podem ser desenvolvidas atividades necessárias à correção da situação de grave e iminente risco, desde que garantidas

condições de segurança e saúde aos trabalhadores envolvidos.
3.5.5 Durante a paralisação do serviço, em decorrência da interdição ou do embargo, os trabalhadores receberão os salários como se estivessem em efetivo exercício.

3.3.12.2 O Auditor-Fiscal do Trabalho deve sempre considerar a consequência
de maior previsibilidade de ocorrência.

3.4 Requisitos de embargo e interdição
3.4.1 São passíveis de embargo ou interdição, a obra, a atividade, a máquina ou

equipamento, o setor de serviço, o estabelecimento, com a brevidade que a ocorrência
exigir, sempre que o Auditor-Fiscal do Trabalho constatar a existência de excesso de risco
extremo (E).

3.4.2 São passíveis de embargo ou interdição, a obra, a atividade, a máquina ou
equipamento, o setor de serviço, o estabelecimento, com a brevidade que a ocorrência
exigir, consideradas as circunstâncias do caso específico, quando o Auditor-Fiscal do
Trabalho constatar a existência de excesso de risco substancial (S).

3.4.3 O Auditor-Fiscal do Trabalho deve considerar se a situação encontrada é
passível de imediata adequação.

3.4.3.1 Concluindo pela viabilidade de imediata adequação, o Auditor-Fiscal do
Trabalho determinará a necessidade de paralisação das atividades relacionadas à situação
de risco e a adoção imediata de medidas de prevenção e precaução para o saneamento do
risco, que não gerem riscos adicionais.

3.4.4 Não são passíveis de embargo ou interdição as situações com avaliação de
excesso de risco moderado (M), pequeno (P) ou nenhum (N).

PORTARIA Nº 1.069, DE 23 DE SETEMBRO DE 2019

Disciplina os procedimentos relativos aos embargos
e interdições.

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO DO MINISTÉRIO DA
ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso V do art. 71 do Anexo I
do Decreto nº 9.745, de 08 de abril de 2019 e nos arts. 155 e 200 da Consolidação das
Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943,
resolve:

Art. 1º Disciplinar os procedimentos de embargo e interdição previstos na
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT e na Norma Regulamentadora nº 03,
considerando a decisão proferida no curso da Ação Civil Pública nº 0010450-
12.2013.5.14.0008.

Art. 2º Os procedimentos previstos nesta Portaria revestem-se de caráter de
urgência, tendo em vista a natureza preventiva das medidas de embargo e interdição,
que têm por objeto evitar o dano à integridade física do trabalhador.

Seção I - Disposições preliminares
Art. 3º O embargo e a interdição são medidas de urgência, adotadas quando

constatada condição ou situação de trabalho que caracterize grave e iminente risco ao
trabalhador.

§ 1º Considera-se grave e iminente risco toda condição ou situação de
trabalho que possa causar acidente ou doença com lesão grave ao trabalhador.

§ 2º O embargo implica a paralisação parcial ou total da obra.
§ 3º A interdição implica a paralisação parcial ou total da atividade, da

máquina ou equipamento, do setor de serviço ou do estabelecimento.
Seção II - Da Competência
Art. 4º Os Auditores Fiscais do Trabalho - AFT estão autorizados, em todo o

território nacional, a ordenar a adoção de medidas de interdições e embargos, e o
consequente levantamento posterior dos mesmos, quando se depararem com uma
condição ou situação de risco iminente à vida, à saúde ou à segurança dos
trabalhadores.

Parágrafo único. Para o início ou manutenção da produção de seus efeitos,
o embargo ou interdição não depende de prévia autorização ou confirmação por
autoridade diversa não envolvida na ação fiscal, ressalvada exclusivamente a
possibilidade de recurso.

Seção III - Imposição do Embargo ou da Interdição
Art. 5º Quando o AFT constatar, em verificação física no local de trabalho,

grave e iminente risco que, nos termos da Norma Regulamentadora nº 03, justifique
embargo ou interdição, deverá lavrar, com a urgência que o caso requer, Relatório
Técnico em duas vias, que contenha:

I - identificação do empregador com nome, inscrição no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica - CNPJ ou Cadastro de Pessoa Física - CPF, código na Classificação
Nacional de Atividades Econômicas - CNAE e endereço do estabelecimento em que será
aplicada a medida;

II - endereço do empregador, caso a medida seja aplicada em obra, local de
prestação de serviço ou frente de trabalho realizada fora do estabelecimento;

III - identificação precisa do objeto da interdição ou embargo;
IV - descrição dos fatores de risco e indicação dos riscos a eles

relacionados;
V - indicação clara e objetiva das medidas de proteção da segurança e saúde

no trabalho que deverão ser adotadas pelo empregador, identificando e fundamentando
o risco atual (situação encontrada), risco de referência (situação objetivo), e o excesso
de risco, conforme estabelecido na NR-03;

VI - assinatura e identificação do AFT, contendo nome, cargo e número da
Carteira de Identidade Fiscal - CIF; e

VII - indicação da relação de documentos que devem ser apresentados pelo
empregador quando houver a necessidade de comprovação das medidas de proteção
por meio de relatório, projeto, cálculo, laudo ou outro documento.

Art. 6º Os Termos e Relatórios Técnicos relativos a embargo ou interdição
deverão descrever exclusivamente as situações de trabalho que possam causar acidente
ou doença com lesão grave ao trabalhador.

§ 1º Para as demais irregularidades verificadas que não caracterizem grave e
iminente risco, o AFT deve adotar, em separado, os procedimentos legais cabíveis.

§ 2º Efetuada a entrega do Termo e Relatório Técnico relativos a embargo
ou interdição, somente poderão ser acrescidas exigências de documentação ou medidas
de proteção àquelas já requeridas inicialmente, caso as medidas adotadas para a
regularização das situações apontadas no Relatório gerem riscos adicionais.

§ 3º Verificadas novas situações de grave e iminente risco não decorrentes
das intervenções do empregador geradoras de riscos adicionais, deverá ser elaborado
novo Termo de Embargo ou Interdição e respectivo Relatório Técnico.

Art. 7º A gravidade e iminência que ensejam o embargo ou a interdição
devem ser caracterizadas a partir de elementos fáticos constatados na inspeção do local
de trabalho, com alcance limitado ao local inspecionado, os quais podem ou não ser
acompanhados de análise de elementos documentais.

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica quando houver previsão
expressa em norma de segurança e saúde de que a documentação, ou ausência desta,
seja suficiente para caracterização de condição de grave e iminente risco.

Seção III - Do Sistema Eletrônico para a Lavratura de Documentos Referentes
a Embargo ou Interdição
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Art. 8º Os Termos e Relatórios Técnicos relativos a embargo ou interdição,
inclusive aqueles referentes aos levantamentos ou manutenções, deverão ser lavrados e
transmitidos por meio de sistema eletrônico disponibilizado pela Subsecretaria de Inspeção
do Trabalho, da Secretaria de Trabalho, que poderá ser atualizado periodicamente.

§ 1º É obrigatório o uso do sistema eletrônico para a lavratura dos
documentos referidos no caput.

§ 2º A lavratura e transmissão dos Termos e Relatórios Técnicos no sistema
eletrônico não supre a necessidade de protocolo daqueles para formação de processo
administrativo, prevista no inciso I do art. 9º desta Portaria.

§ 3º A ciência da lavratura de Termo de Embargo ou de Interdição à chefia
imediata dar-se-á pela sua transmissão no sistema.

§ 4º Nas situações de Termos lavrados de forma offline ou manual em que
a transmissão dos Termos no sistema eletrônico não possa ocorrer em até 24 (vinte e
quatro) horas após sua lavratura, o AFT deverá dar ciência, dentro desse prazo, por
escrito, por qualquer meio de comunicação, à sua chefia imediata.

Seção IV - Do processo Administrativo de Embargo ou Interdição
Art. 9º O Termo de Embargo ou Termo de Interdição será lavrado em duas

vias, com a seguinte destinação:
I - a primeira via formará processo administrativo, juntamente com a

primeira via do Relatório Técnico; e
II - a segunda via deverá ser entregue ao empregador, mediante aposição de

recibo na primeira via, no máximo em um dia útil após sua lavratura, juntamente com
a segunda via do Relatório Técnico.

Art. 10 O processo administrativo de embargo ou interdição deverá ter
tramitação prioritária, em todas as suas etapas.

Art. 11 O embargo ou a interdição produzirão efeitos desde a ciência, pelo
empregador, do Termo respectivo.

§ 1º Na hipótese de recusa do empregador em assinar ou receber o Termo
de Embargo ou Interdição, o AFT deverá consignar o fato no próprio Termo, indicando
a data, horário, local do ato, bem como o nome do empregador ou preposto,
caracterizando tal conduta resistência à fiscalização, considerando-se o empregador
ciente a partir desse momento.

§ 2º O Termo de Embargo ou Interdição poderá ser remetido via postal, com
Aviso de Recebimento-AR, quando o estabelecimento se situar em localidade de difícil
acesso.

§ 3º Quando houver recusa consignada no AR, caracteriza-se a ciência do
empregador a partir da data e hora da sua recusa.

§ 4º Quando o Termo de embargo ou interdição for remetido via postal e a
entrega for frustrada por quaisquer razões, à exceção da recusa por parte do
empregador, deverá ser feita a notificação por meio de edital, considerando-se a ciência
feita na data da sua publicação no Diário Oficial da União.

Art. 12 Para cumprimento do disposto nesta Portaria, nas ações realizadas
em locais de difícil acesso, os documentos poderão ser enviados por meio digital.

§ 1º Os documentos originais deverão ser entregues na Superintendência
Regional do Trabalho - SRTb ou Gerência Regional do Trabalho - GRTb mais próxima do
município do local do embargo ou interdição, no prazo de cinco dias após o término da
ação fiscal, para formação do processo administrativo, devendo, na sequência, ser
encaminhados à seção, setor ou núcleo de segurança e saúde no trabalho da SRTb ou
seção ou setor de inspeção do trabalho da GRTb.

§ 2º Independentemente do disposto no parágrafo anterior, tão logo lavrado
o Termo de Embargo ou o Termo de Interdição e tendo o mesmo produzido seus
efeitos, o AFT responsável deverá comunicar imediatamente sua chefia imediata pelos
meios à sua disposição.

Seção V - Levantamento ou Manutenção do Embargo ou Interdição
Art. 13 Caberá ao empregador requerer o levantamento do embargo ou da

interdição a qualquer momento, após adoção das medidas de proteção da segurança e
saúde no trabalho indicadas no Relatório Técnico.

Parágrafo único. O requerimento deverá ser protocolizado na SRTb ou na
GRTb mais próxima do município do local do embargo ou interdição e conter:

I - o número do Termo de Embargo ou Termo de Interdição;
II - a identificação da obra, ou da atividade, máquina ou equipamento, setor

do serviço, ou estabelecimento objeto do embargo ou da interdição; e
III - descrição das providências e medidas adotadas.
Art. 14. O requerimento de levantamento do embargo ou interdição será

incluído no processo administrativo originado do Termo de Embargo ou Termo de
Interdição.

Art. 15 Recebido o processo administrativo com pedido de levantamento de
embargo ou interdição, ainda que parcial, pela Seção, Setor ou Núcleo de Segurança e
Saúde no Trabalho, ou Seção ou Setor de Inspeção do trabalho, a chefia deverá
providenciar nova inspeção para verificação da adoção das medidas indicadas no
Relatório Técnico.

§1º Para o cumprimento do disposto no caput deverá ser designado
preferencialmente AFT que participou da inspeção inicial, lavrando Termo e Relatório
Técnico correspondentes no sistema eletrônico.

§ 2º A inspeção de que trata o caput deve ser realizada no prazo máximo
de um dia útil a contar da data do protocolo do requerimento previsto no artigo 12.

§ 3º Na impossibilidade de cumprimento do prazo previsto no § 2º por AFT
que tenha participado da inspeção original, conforme justificativa apresentada à chefia,
esta deverá designar outro AFT para realização da tarefa.

§ 4º Ressalvadas as situações de afastamento legal do trabalho, o Auditor-
Fiscal do Trabalho deverá fazer de imediato, por escrito, a justificativa prevista no
parágrafo anterior e anexá-la ao processo administrativo correspondente.

§ 5º Em caso de a inspeção ser realizada fora do município de exercício do
AFT designado, o deslocamento deve ser providenciado com a maior brevidade possível,
e o prazo de um dia útil para a inspeção deve ser contado a partir da data de sua
chegada à localidade.

§ 6º Quando o levantamento do embargo ou interdição for condicionado à
apresentação de relatório, projeto, cálculo, laudo ou outro documento pelo empregador,
conforme previsto no Relatório Técnico, o prazo de um dia útil para a inspeção será
contado a partir da conclusão da análise dos documentos pelo AFT, conforme número
de turnos indicados na Ordem de Serviço Administrativa - OSAD pela chefia.

Art. 16. Após a inspeção de que trata o art. 15, o AFT deverá elaborar novo
Relatório Técnico, conforme número de turnos indicados pela chefia na OSAD, que
conterá, dentre outras informações julgadas necessárias, as previstas nos incisos I, II, III
e VI do art. 5º e ainda:

I - indicação do cumprimento ou não das medidas previstas no Relatório
Técnico emitido quando do embargo ou interdição;

II - indicação da permanência ou não dos fatores de risco, dos riscos a eles
relacionados, identificação do risco atual (nova situação encontrada), risco de referência
(situação objetivo) e a permanência ou não do excesso de risco que justifique o
levantamento ou a manutenção do embargo e/ou interdição, conforme estabelecido na
NR 03; e

III - proposta de levantamento total, levantamento parcial ou manutenção do
embargo ou interdição.

Parágrafo único. O Relatório Técnico servirá de base para a manutenção ou
levantamento do embargo ou interdição pelo AFT.

Art. 17 A manutenção, levantamento ou levantamento parcial do embargo ou
da interdição devem ser formalizados por meio de Termo de Manutenção,
Levantamento Total ou Parcial, lavrados em sistema eletrônico desenvolvido para esta
finalidade.

§ 1º A segunda via do Termo de Manutenção, Levantamento de Embargo ou
Termo de Levantamento de Interdição deverá ser entregue ao empregador, mediante
recibo na primeira via, na data de sua expedição ou, no máximo, no próximo dia útil
da data da emissão.

§ 2º Caso o estabelecimento do empregador se localize em local de difícil acesso, os
documentos previstos no § 1º poderão ser remetidos via postal, com Aviso de Recebimento.

Seção VI - Dos Recursos
Art. 18 Em face dos atos relativos a embargo ou interdição, cabe a

interposição de recurso administrativo à Coordenação-Geral de Recursos - CGR, da
Secretaria de Trabalho, que poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso.

Art. 19 O recurso é cabível em face de:
I - Termo de Embargo ou Interdição;
II -Termo de Manutenção de Embargo ou Interdição; e
III -Termo de Levantamento Parcial de Embargo ou Interdição.
Art. 20 O recurso deverá ser protocolizado na SRTb ou na GRTb que abrange

o local da interdição ou embargo, admitindo-se o envio postal, no prazo de dez dias
contados do dia útil seguinte à ciência do administrado do ato contra o qual ele deseja
recorrer, e será recebido e autuado em processo administrativo apartado no qual
constituirá a peça inaugural, sendo suas folhas numeradas.

§ 1º Os autos do recurso deverão ser apensados ao processo administrativo
previsto no inciso I, do art. 9º.

§ 2º O recurso remetido via postal deve ser encaminhado para o endereço
indicado no Termo de Embargo ou Interdição no mesmo prazo previsto no caput, sendo
considerada a data de postagem como a de sua apresentação.

§ 3º O processo de recurso deverá ser instruído com cópia integral do
processo de embargo ou interdição.

§ 4º O processo de embargo ou interdição deverá permanecer na origem
para cumprimento do disposto no art. 14 desta Portaria.

§ 5º Os processos administrativos previstos no caput deverão ser tramitados
via Sistema Eletrônico de Informações - SEI ou por outro sistema eletrônico que venha
a ser criado para essa finalidade.

Art. 21 O Recurso administrativo interposto deve ser submetido à análise de
seus pressupostos de admissibilidade e, em sendo conhecido o recurso, o processo
deverá ser encaminhado para ciência do AFT responsável pelo embargo ou interdição
para que, caso seja necessário, diante dos argumentos apresentados pelo recorrente,
preste informações complementares no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.

§ 1º Toda a instrução do processo recursal na Regional previsto no caput
deverá ser feita pela Seção, Setor ou Núcleo de Segurança e Saúde no Trabalho da
SRTb, ou Setor de Inspeção do Trabalho da GRTb, conforme Regimentos Internos das
Superintendências Regionais do Trabalho.

§ 2º Na análise dos pressupostos de admissibilidade serão consideradas a
tempestividade, a legitimidade e a representação.

§ 3º As informações complementares previstas no caput poderão ser
dispensadas no caso de afastamentos legais.

§ 4º Não conhecido o recurso, o processo deverá ser arquivado na Regional
onde foi interposto.

Art. 22 O prazo para o cumprimento dos trâmites previstos nos arts. 20 a 22
é de 4 (quatro) dias, contados da data da interposição do recurso.

Art. 23 Após análise e encaminhamento previstos no art. 21 desta Portaria,
o processo referente ao recurso administrativo de embargo e interdição deverá ser
encaminhado à Regional responsável pela análise de sua legalidade e mérito.

1º A Coordenação-Geral de Segurança e Saúde no Trabalho - CGSST da
Subsecretaria de Inspeção do Trabalho - SIT definirá os procedimentos a serem
observados para encaminhamento dos processos entre as Regionais.

§ 2º A análise de legalidade e mérito prevista no caput não poderá ser
distribuída para AFT em exercício na mesma Regional do local do
embargo/interdição.

Art. 24 Após a análise prevista no artigo anterior, os processos deverão ser
encaminhados à CGR para decisão.

Art. 25 O prazo para o cumprimento dos trâmites previstos no art. 23 é de
9 (nove) dias, contados da data de encaminhamento do processo entre as Regionais.

Art. 26 Para deliberação sobre proposta de decisão, a critério do
Coordenador-Geral de Recursos, poderá ser constituída comissão específica composta
por dois Auditores Fiscais do Trabalho da CGSST e por um Analista da CGR, que
emitirão, conjuntamente, o parecer contendo a proposta final de decisão.

Parágrafo único. Os Auditores-Fiscais do Trabalho indicados pela CGSST para
constituir a comissão receberão OSAD em quantidade suficiente de turnos para a
elaboração da proposta.

Art. 27 A decisão do recurso deve ser proferida pela CGR no prazo de 7
(sete) dias, contados do recebimento do processo devidamente instruído.

Parágrafo único. Caso o processo não esteja devidamente instruído, a CGR,
no prazo de 5 (cinco) dias, decidirá sobre eventual pedido de efeito suspensivo e o
devolverá à unidade que instruiu o processo para regularização em até 5 (cinco) dias,
contados do seu recebimento.

Art. 28 O levantamento de embargo e interdição deverá ser comunicado, de
imediato, pela unidade de origem à CGR, que declarará a perda do objeto do recurso
relativamente ao item corrigido.

Art. 29 A decisão da CGR será publicada no Diário Oficial da União e o
processo será devolvido à unidade de origem, que comunicará o teor da decisão ao
empregador.

Seção VII - Do encerramento e arquivamento do processo administrativo
referente a embargo ou Interdição

Art. 30 O processo administrativo referente a embargo ou interdição deverá
ser encerrado e arquivado, dentre outras, nas seguintes situações:

I - levantamento total de embargo ou interdição;
II - perda de objeto de embargo ou interdição;
III - determinação judicial transitada em julgado.
Art. 31 Semestralmente, a chefia da unidade de Segurança e Saúde no

Trabalho deverá avaliar os processos referentes a embargo ou interdição não
encerrados, verificando a necessidade de nova inspeção ou de tomada de outras
medidas administrativas pertinentes ao caso.

Art. 32 Na hipótese do parágrafo anterior, quando a chefia entender pela
necessidade de nova inspeção, deverá ser preferencialmente designado AFT que
participou da inspeção inicial.

Seção VIII - Do Processo Judicial Referente a Embargo ou Interdição
Art. 33 O processo judicial sem decisão transitada em julgado não interfere

no rito dos processos administrativos de embargo ou interdição ou de recurso, exceto
na hipótese de decisão que determine o levantamento do embargo ou interdição.

1º Na hipótese do caput, sempre que protocolizado pedido administrativo de
levantamento, deverá ser designado AFT para analisá-lo, na forma do § 1º do art. 15
desta Portaria

§ 2º O resultado de nova inspeção relativa a embargo ou interdição objeto
de processo judicial deverá ser comunicado ao juízo competente, preferencialmente por
meio da Advocacia-Geral da União.

§ 3º Da decisão judicial irrecorrível que levante totalmente o embargo ou a
interdição, deverá ser elaborado, no sistema eletrônico, Relatório Técnico que indique a
perda de objeto, sem a necessidade de nova inspeção no local.

§ 4º Da decisão judicial irrecorrível que levante parcialmente o embargo ou
a interdição, deverá ser elaborado, no sistema eletrônico, Termo de Levantamento
Parcial e respectivo Relatório Técnico, sem necessidade de nova inspeção no local,
relativo ao objeto da decisão judicial.

§ 5º Levantado o embargo ou a interdição por decisão judicial não transitada
em julgado, a CGR devolverá o processo administrativo para a Unidade de origem a fim
de acompanhar o trâmite do processo judicial.

Seção IX - Das Infrações e Disposições Finais
Art. 34 Verificado o descumprimento de embargo ou interdição, o Auditor-

Fiscal do Trabalho deverá dar conhecimento à autoridade policial, bem como lavrar os
autos de infração correspondentes e encaminhar relatório circunstanciado à autoridade
policial, ao Ministério Público Federal e ao Ministério Público do Trabalho.

Art. 35 A imposição de embargo ou interdição não elide a lavratura de autos de
infração por descumprimento das normas regulamentadoras de segurança e saúde no
trabalho ou dos dispositivos da legislação trabalhista relacionados à situação analisada.



Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152019092400060

60

Nº 185, terça-feira, 24 de setembro de 2019ISSN 1677-7042Seção 1

Art. 36 O embargo ou interdição decorrente de requerimento de entidade
sindical, conforme previsto no § 2º do art. 161 da CLT, seguirão os procedimentos
previstos nesta Portaria.

Art. 37 Toda a instrução do processo recursal prevista nos arts. 22 a 24 desta
Portaria deverá ser realizada pela SRTb do local do embargo/interdição até que o SEI
esteja implantado em todas as Unidades Descentralizadas.

Art. 38 A Subsecretaria de Inspeção do Trabalho publicará na página de
internet do Ministério da Economia informações sobre embargos e interdições lavrados
pela Auditoria Fiscal do Trabalho.

Art. 39 Revogam-se a Portaria MTE nº 1.719, de 05 de novembro de 2014,
a Portaria MTE nº 40, de 14 de janeiro de 2010 e a Instrução Normativa nº 142, de 23
de março de 2018, do MTb.

Art. 40 Esta Portaria entra em vigor 120 (cento e vinte) dias da data de sua
publicação.

ROGÉRIO MARINHO

SECRETARIA DE TRABALHO
COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS

DESPACHOS DE 23 DE SETEMBRO DE 2019

O Coordenador-Geral de Recursos da Secretaria do Trabalho/ME, no uso de sua
competência, prevista no Art. 32, inciso I, alíneas "a", "b" e "f", anexo IX, da Portaria Nº
1.153, de 30 de outubro de 2017, com Amparo no Art. 50, §1º, da Lei 9.784/99, decidiu os
processos de auto de Infração ou notificação de débito nos seguintes termos:

1) Em apreciação de recurso voluntario:
1.1 Pela procedência de auto infração ou da notificação de débito.

. Nº Processo AI Empresa UF

. 1 46201.005347/2017-30 213521806 Companhia Acucareira Usina
Capricho

AL

. 2 46201.005346/2017-95 213521792 Companhia Acucareira Usina
Capricho

AL

. 3 46201.005666/2016-64 210577061 Esdras Samuel Moraes de Lucena
- ME

AL

. 4 46201.008554/2012-31 24479934 Glastec Industria e Comercio de
Plastico Ltda

AL

. 5 46201.005479/2017-61 213624176 Janny Kelly de Lima do
Nascimento Silva - ME

AL

. 6 46201.005483/2017-20 213624834 Janny Kelly de Lima do
Nascimento Silva - ME

AL

. 7 46201.005484/2017-74 213624273 Janny Kelly de Lima do
Nascimento Silva - ME

AL

. 8 46201.005478/2017-17 213624184 Janny Kelly de Lima do
Nascimento Silva - ME

AL

. 9 46201.004939/2016-53 210301171 MRV Engenharia e Participacoes
S.A

AL

. 10 46201.004937/2016-64 210301139 MRV Engenharia e Participacoes
S.A

AL

. 11 46201.004941/2016-22 210301252 MRV Engenharia e Participacoes
S.A

AL

. 12 46201.004938/2016-17 210301155 MRV Engenharia e Participacoes
S.A

AL

. 13 46204.011206/2015-64 208378618 AJLR Transporte Ltda - ME BA

. 14 46204.000048/2016-06 208666826 AJLR Transporte Ltda - ME BA

. 15 46784.001420/2016-18 208680101 Auto Posto Formula 1 Ltda BA

. 16 46784.001421/2016-54 208680047 Auto Posto Formula 1 Ltda BA

. 17 47904.008557/2015-63 207040150 Barreiras Comercio de Materiais
de Construcao Ltda

BA

. 18 46204.012091/2015-25 208462571 Brasil Madeireira, Carpintaria
Ltda - EPP

BA

. 19 46782.000233/2015-48 207395799 Cafezal Palace Hotel Ltda - ME BA

. 20 46782.000231/2015-59 207395748 Cafezal Palace Hotel Ltda - ME BA

. 21 46782.000232/2015-01 207395772 Cafezal Palace Hotel Ltda - ME BA

. 22 46282.001165/2015-75 208554335 Caixa Economica Federal BA

. 23 46282.001167/2015-64 208554882 Caixa Economica Federal BA

. 24 47904.002000/2015-19 205944353 Caixa Economica Federal BA

. 25 46282.001166/2015-10 208554556 Caixa Economica Federal BA

. 26 46282.001173/2015-11 208556079 Caixa Economica Federal BA

. 27 46204.012811/2016-33 210561301 Condominio Edificio Residencial
Laura Maria

BA

. 28 47904.009431/2014-25 203784651 Consorcio Pavotec - Trail BA

. 29 47904.009432/2014-70 203784669 Consorcio Pavotec - Trail BA

. 30 47904.009433/2014-14 203784677 Consorcio Pavotec - Trail BA

. 31 47904.009434/2014-69 203784782 Consorcio Pavotec - Trail BA

. 32 47904.009424/2014-23 203783336 Consorcio Pavotec - Trail BA

. 33 47904.009425/2014-78 203783361 Consorcio Pavotec - Trail BA

. 34 47904.009427/2014-67 203784600 Consorcio Pavotec - Trail BA

. 35 47904.009429/2014-56 203784634 Consorcio Pavotec - Trail BA

. 36 47904.009430/2014-81 203784642 Consorcio Pavotec - Trail BA

. 37 47904.009423/2014-89 203783298 Consorcio Pavotec - Trail BA

. 38 47904.009420/2014-45 203771281 Consorcio Pavotec - Trail BA

. 39 47904.009421/2014-90 203771290 Consorcio Pavotec - Trail BA

. 40 47904.009422/2014-34 203771826 Consorcio Pavotec - Trail BA

. 41 47904.009428/2014-10 203784618 Consorcio Pavotec - Trail BA

. 42 47904.009419/2014-11 203771273 Consorcio Pavotec - Trail BA

. 43 47904.009426/2014-12 203784561 Consorcio Pavotec - Trail BA

. 44 46282.000486/2016-33 209692359 Couto Brito Drogaria e Farmacia
Ltda - ME

BA

. 45 46281.000320/2016-27 208930221 DNI Industria de Aluminio Ltda -
ME

BA

. 46 46204.004625/2016-21 209226412 Elenice Santos Santana de
Pernambues - ME

BA

. 47 47904.012774/2014-77 204567360 Iguatemi Construcoes Ltda BA

. 48 47904.012776/2014-66 204567408 Iguatemi Construcoes Ltda BA

. 49 47904.012700/2014-31 204554951 Iguatemi Construcoes Ltda BA

. 50 47904.012701/2014-85 204554969 Iguatemi Construcoes Ltda BA

. 51 47904.012702/2014-20 204554977 Iguatemi Construcoes Ltda BA

. 52 47904.012703/2014-74 204554993 Iguatemi Construcoes Ltda BA

. 53 47904.012704/2014-19 204555001 Iguatemi Construcoes Ltda BA

. 54 47904.012705/2014-63 204555019 Iguatemi Construcoes Ltda BA

. 55 47904.012706/2014-16 204555035 Iguatemi Construcoes Ltda BA

. 56 47904.012707/2014-52 204555043 Iguatemi Construcoes Ltda BA

. 57 47904.012708/2014-05 204555299 Iguatemi Construcoes Ltda BA

. 58 47904.012775/2014-11 204567386 Iguatemi Construcoes Ltda BA

. 59 46778.000999/2015-91 207511713 Kordsa Brasil S.A BA

. 60 46281.000632/2017-11 211824259 Trevo Derivados de Petroleo
Lt d a

BA

. 61 46282.000988/2015-83 208306129 Viametro Transportes Urbanos
Lt d a

BA

. 62 46282.000989/2015-28 208306056 Viametro Transportes Urbanos
Lt d a

BA

. 63 46205.006177/2015-17 206630476 Hospital Sao Carlos Ltda CE

. 64 46206.010160/2016-27 210388609 City Service Seguranca Ltda DF

. 65 46206.011899/2016-56 210583983 Construtora Artec S/A DF

. 66 46206.009770/2016-88 210341947 Expresso Sao Jose Ltda DF

. 67 46206.009769/2016-53 210341939 Expresso Sao Jose Ltda DF

. 68 46206.009840/2016-06 210366681 OI Movel S.A. - em Recuperacao
Judicial

DF

. 69 46206.009773/2016-11 210342064 Swissport Brasil Ltda DF

. 70 46206.012496/2016-24 210799641 Transportes Gerais Botafogo
Lt d a

DF

. 71 46288.001033/2017-55 213696967 Empresa de Mineracao Santa
Clara Ltda

ES

. 72 46288.001032/2017-19 213696525 Empresa de Mineracao Santa
Clara Ltda

ES

. 73 46288.001031/2017-66 213697106 Empresa de Mineracao Santa
Clara Ltda

ES

. 74 46288.001035/2017-44 213697629 Empresa de Mineracao Santa
Clara Ltda

ES

. 75 46288.001036/2017-99 213710757 Empresa de Mineracao Santa
Clara Ltda

ES

. 76 46288.001005/2017-38 213658216 Empresa de Mineracao Santa
Clara Ltda

ES

. 77 46288.001006/2017-82 213657821 Empresa de Mineracao Santa
Clara Ltda

ES

. 78 46288.001034/2017-08 213711681 Empresa de Mineracao Santa
Clara Ltda

ES

. 79 46288.000287/2018-37 214546691 J R N Alimentacao e Servicos
Eireli

ES

. 80 46288.000198/2018-91 214164438 J R N Alimentacao e Servicos
Eireli

ES

. 81 46207.006234/2017-00 212814893 Phoenix Industria e Comercio de
Pre-Moldados Ltda

ES

. 82 46208.011668/2017-11 212900005 Caldas Termas Clube GO

. 83 46208.006728/2016-95 209871822 Excelso Prestação de Serviços
Eireli - ME

GO

. 84 46208.006729/2016-30 209871831 Excelso Prestação de Serviços
Eireli - ME

GO

. 85 46208.006734/2016-42 209871903 Excelso Prestação de Serviços
Eireli - ME

GO

. 86 46223.000969/2017-13 211259187 Vale S.A. MA

. 87 46234.000659/2018-51 214250750 Café Bom Dia Ltda MG

. 88 46234.000660/2018-85 214250709 Café Bom Dia Ltda MG

. 89 46234.000661/2018-20 214251306 Café Bom Dia Ltda MG

. 90 46234.000658/2018-14 214250601 Café Bom Dia Ltda MG

. 91 46234.000657/2018-61 214250687 Café Bom Dia Ltda MG

. 92 46234.000698/2018-58 214252868 Café Bom Dia Ltda MG

. 93 46234.000700/2018-99 214252710 Café Bom Dia Ltda MG

. 94 46234.000701/2018-33 214252795 Café Bom Dia Ltda MG

. 95 46234.000699/2018-01 214252744 Café Bom Dia Ltda MG

. 96 46234.000697/2018-11 214266958 Café Bom Dia Ltda MG

. 97 46245.004011/2017-43 212766376 Carmen Lucia Alves MG

. 98 47747.011997/2015-58 208342877 Condominio Raja Casa Shopping MG

. 99 47747.011998/2015-01 208342664 Condominio Raja Casa Shopping MG

. 100 47747.013173/2015-12 208562478 Condominio Raja Casa Shopping MG

. 101 46237.000704/2017-66 212522078 DPC Distribuidor Atacadista S/A MG

. 102 46248.001101/2017-52 212740270 Editora e Distribuidora
Educacional S/A

MG

. 103 46248.001097/2017-22 212735161 Editora e Distribuidora
Educacional S/A

MG

. 104 46248.001103/2017-41 212741314 Editora e Distribuidora
Educacional S/A

MG

. 105 46248.001099/2017-11 212739093 Editora e Distribuidora
Educacional S/A

MG

. 106 46236.000932/2017-46 212518046 Exdil - Expresso Divinopolitano
Lt d a

MG

. 107 46236.000933/2017-91 212518321 Exdil - Expresso Divinopolitano
Lt d a

MG

. 108 46236.000934/2017-35 212518348 Exdil - Expresso Divinopolitano
Lt d a

MG

. 109 46236.000935/2017-80 212518399 Exdil - Expresso Divinopolitano
Lt d a

MG

. 110 46236.000937/2017-79 212518496 Exdil - Expresso Divinopolitano
Lt d a

MG

. 111 47747.013255/2015-67 208560581 Fundacao Vespasianense de
Saude

MG

. 112 46502.001575/2017-46 213000253 Galpao Adega Ltda MG

. 113 46249.000674/2018-30 214518353 Germil Usinagem Ltda MG

. 114 46245.003643/2017-90 212538519 Hospital Misericordia de Santos
Dumont

MG

. 115 46245.003642/2017-45 212538527 Hospital Misericordia de Santos
Dumont

MG

. 116 46245.003644/2017-34 212538497 Hospital Misericordia de Santos
Dumont

MG

. 117 46245.003640/2017-56 212538535 Hospital Misericordia de Santos
Dumont

MG

. 118 46245.003641/2017-09 212538551 Hospital Misericordia de Santos
Dumont

MG

. 119 46243.001581/2017-00 212491911 Inova Tecnologia em Serviços
Lt d a

MG

. 120 46239.000239/2017-43 211184616 Karoline Mendes Azarias - ME MG

. 121 46239.000240/2017-78 211187062 Karoline Mendes Azarias - ME MG

. 122 46239.000242/2017-67 211184781 Karoline Mendes Azarias - ME MG

. 123 46239.000244/2017-56 211187453 Karoline Mendes Azarias - ME MG

. 124 46239.000245/2017-09 211187372 Karoline Mendes Azarias - ME MG

. 125 46239.000243/2017-10 211184756 Karoline Mendes Azarias - ME MG

. 126 46239.000241/2017-12 211184853 Karoline Mendes Azarias - ME MG

. 127 46246.002196/2017-41 212829521 Maria Gloria de Almeida Portugal
Eireli - ME

MG

. 128 46246.002197/2017-96 212829548 Maria Gloria de Almeida Portugal
Eireli - ME

MG

. 129 46246.002195/2017-05 212829513 Maria Gloria de Almeida Portugal
Eireli - ME

MG

. 130 47747.006180/2017-20 212854917 Moura e Melo Bar e Restaurante
Ltda - ME

MG

. 131 47747.006176/2017-61 212854631 Moura e Melo Bar e Restaurante
Ltda - ME

MG

. 132 46245.003846/2017-86 212662783 Silas Correa Netto - ME MG

. 133 46245.003857/2017-66 212662961 Silas Correa Netto - ME MG

. 134 46245.003858/2017-19 212662988 Silas Correa Netto - ME MG


